
n 
a 

A S S E M B L E I A 
LEGISLAT IVA 

CEARÁ 
A Cfdadanta e m Despique 

MENSAGEM N° N° 

AUTORIA PODER EXECUTIVO 

7.254 2011 

EMENTA 
INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇAO DO CEARA 
SEUC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISTRIBUIÇÃO 
À COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) SERGIO AGUIAR 

A COMISSÃO MEIA AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO SEMI-ARIDO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) AUGUSTINHO MOREIRA 

A COMISSÃO 

JÚLIO CÉSAR 

CULTURA E ESPORTE 

FERREIRA ARAGÃO 

A COMISSÃO TRABALHO.ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PUBLICO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) ANTONIO GRANJA 

A COMISSÃO 
PRESIDENTE: D 

ORÇAMENTO.FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
EPUTADO (A) LULA MORAIS 



v 
^ 

\ 
j 

AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 
LEITURA NO EXPEDIENTE 

/ / 

Deputado Roberto Cláudio 
Presidenie 

GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 7.254 , DE 22DE MAIO DE 2011. 

Senhor Presidente, 

Apraz-me submeter para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto 
de Lei que institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação do Ceará -
SEUC, e dá outras providências. 

O Projeto de Lei ora apresentado, visa adequação e atualização da 
legislação pertinente à matéria, revogando-se a Lei n 0 Lei n0 14.390, de 07 de 
julho de 2009, e instituindo-se o Sistema Estadual de Unidades de Conservação 
do Ceará - SEUC. 

Conforme se infere do incluso projeto de lei, as Unidades de 
Conservação - UC encontram-se dispostas de forma mais detalhada, com a 
previsão de elaboração, atualização e implementação de Planos de Manejo. 
Demais, as Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN passam a 
integrar as Unidades de Conservação - UC, como Unidade de Uso Sustentável. 

Convicto de que essa Augusta casa Legislativa emprestará seu 
imprescindível apoio à anexo propositura, valho-me do ensejo para reiterar a 
Vossa Excelência e a seus eminentes pares, protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 201 í. 

Cid 
GOVERNAD 

a Gomes 
ÈSTADO DO CEdRÁ 

À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEA 

\ 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO 
CEARÁ - SEUC, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. 1° Fica instituído o Sistema Estadual de Unidades de 
Conservação - SEUC, constituído pelo conjunto de Unidades de Conservação -
UCs federais, estaduais e municipais de acordo com o disposto nesta Lei e na Lei 
n 0 9.985, de 18 de junho de 2000. 

Art. 2 o A estrutura do SEUC será estabelecida de forma a incluir 
comunidades bióticas geneticamente significativas, gbrangendo á maior 
diversidade possível de ecossistemas naturais existentes rio território estadual e 
nas águas jurisdicionais, dando-se, prioridade àqueles que se encontrarem mais 
ameaçados de degradação ou eliminação, bem como àqueles mais 
representativos e em melhores condições de conservação. 

Art. 3 o O SEUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as 
respectivas atribuições: 

I - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Estadual do Meio 
Ambiente - COEMA, com as atribuições de acompanhar a implantação do 
Sistema; 

II - Órgão Central: O Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente - CONPAM, conforme estabelecido no art. 2o, inciso VII, do Decreto n0 

28.642, de 8 de fevereiro de 2007, com as atribuições de coordenar e avaliar a 
implantação do SEUC, propor a criação de UCs no Estado do Ceará e inserir no 
SEUC as UCs compatíveis com esta Lei; 

III - Órgão Executores: O Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente - CONPAM, responsável pela administração e gestão das Unidades de 
Conservação Estadual e a Superintendência Estadual do Meio Ambiente -
SEMACE, com as funções de monitoramento e fiscalização das Unidades de 
Conservação Estadual; 

IV - Outros órgãos ou entidades federais, estaduais e municipais 
responsáveis pela administração de UCs, bem como os proprietários de 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural e de Reservas Particulares 
Ecológicas que vierem a integrar o SEUC. 

Art. 4o O Órgão Central será responsável pela elaboração de um 
Cadastro Estadual de Unidades de Conservação, organizado com á cooperação 
dos demais órgãos federais, estaduais e municipais. y 

Parágrafo ~ " " único. 0 Cadastro Estadual Unidades 



GOVERNOS 
ES^DO^CEARÁ 

Conservação será divagado p^o Órgão C e n ^ e p ^ o s Ó ^ ^ 
oonterá os dados prinoipais de oadaOC^ino^indo,entre o u t ^ 
relevantes, informações sobre oiima, soio, reoorsos bidrioos, inventários de 
fioraesitiosarqoeoiógioosebistóriooseindioações de espáoies ameaçadas de 
extinção. 

A r t . ^ A s O C s integrantes do SEUC serão reunidas em^^dois^ 
grupos, oom oaraoteristioas distintas: 

I - Unidades de Proteção integrai: reserva bioiõgioa, estação 
eooiõgioa, parque naoionai, parque estaduai, parque naturai munioipai, 
monumento naturai, refúgio de vida silvestres 

^ ^ Unidades de Uso Sustentável: florestal naoionai, floresta 
estadual, floresta munioipal, reserva extrativista, reserva de desenvolvimento 
sustentável, reserva defauna,áreadeproteção ambiental,áreaderelevanteB^B 
interesse eoolõgiooereserva particular do patrimônio natural. 

^ 1^ O objetivo básioo das Unidades de Proteção Integral á 
preservaranatureza,sendo admitido apenasouso indireto dos seus reoursos 
naturais, oom exoeção dos oasos previstos nesta Lei. 

^ 2^ O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável á 
compatibilizaraconservação da natureza comouso sustentável de parcela dos 
seus recursos naturais. 

A r L ^ A s UCs são cnadas por ato do Poder Público. 
^^Aoriação de uma unidade de conservação deve ser precedida 

de estudos tácnicosede consulta pública que permitam identificaralocalização, 
adimensãoeos limites mais adequados paraaunidade,conforme se dispuser 
emregulamento 

^ N o instrumento de criação ou reconbecimento da UC constarão 
adenominação,acategoria de manejo, os objetivos, os limites geográficos,a 
áreada unidade eoôrgão, entidadeou pessoajuridica responsável por sua 
administração, conforme se dispuser em regulamento; 

^ ^ N o processo de consulta de que tratao^^,oPoderPúblicoá 
obngadoafornecer informações adequadaseinteligiveisàpopulaçãolocalea 
outras partes interessadas. 

^^NacriaçãodeEstação Ecológica ouReserva^iológicanãoé 
obrigatõriaaconsultadequetratao^^desteartigo 

^ ^ As unidades de conservação do grupode Uso Sustentável 
podem ser transformadas total ou parcialmente em unidades do grupo de 
Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nivel hierárquico do que 
criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta 
estabelecidos no^^deste artigo. ^ 

^^Aampliaçãodosiimitesde uma unidade de oonservação,sem 
modificação dos seus limites originais, exceto pelo a ^ e o ^ o proposto, pode ser ^ 
feita por instrumento normativo do mesmo niv^nierárquico do que crioula ^ 

^ ^ ^ B ^ 

^ 
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unidade desde qoe obedecidos os procedimentos de oonŝ ^̂  
^desteartigo 

Adesafetaçãooo redoção dos iimitesde orna onidadede 
conservação só pode ser feita mediante iei especifica. 

Art. ^ A s onidadesdeconservação, excetoaÁrea de Proteção 
AmbientaieaRese^a Particuiar do Patrimônio Natorai,devem possoir orna zona 
de amortecimento ecoando conveniente, corredores ecológicos 

^ 1^ O órgão responsável pela gestão da onidade estabelecerá 
normas especificas regolamentandoaocopaçãoeooso dos recorsos da zona de 
amortecimentoedos corredores ecológicos de orna onidade de oonservação. 

^ 2^ Os limites da zona de amortecimento e dos corredores 
ecológicoseas respectivas normas de qoe tratao^^poderão ser definidas no 
ato de cnação da onidade oo postenormente. 

Ar t .^AsOCs devem dispor deum Plano de Manejo. 
^ 1^0 Plano de Manejodeve abranger a área da onidade de 

conservação, soa zona de amortecimentoeos corredores ecológicos,incloindo 
medidas comofim de promover soa integraçãoávidaeconômicaesocial das 
comonidades vizinhas. 

^ 2^ Na elaboração, atoalização e implementação do Plano de 
Manejo das Reservas Extrativistas, das Reservas de Oesenvoivimento 
Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, qoando couber, das Florestas 
Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a 
ampla partioipação da população residente. 

^ ^ O P I a n o de Manejo de uma unidade de conservação deve ser 
elaborado no prazo de cinco anosapartir da data de sua criação. 

^ 4^ O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de 
liberação planejadaecoltivodeorganismos geneticamente modificados nas 
Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de amortecimento das demais 
categorias de onidade de conservação, observadas as informações contidas na 
decisão tácnica da Oomissão Técnica Nacional de ^iossegorança - OTNSio 
sobre: 

l D o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes 
silvestres; 

l ^ as earaeteristieas de reprodoção,dispersãoesobrevivência do 
organismogeneticamentemodificado; 

^ D o isolamento reprodotivo do organismo geneticamente 
modificado em reiação aos seos ancestrais diretoseparentessilvestres;e 

IV^sitoações de risco do organismo geneticamente modificadoá 
biodiversidade. 

^ Art. 9^ Os recursos obtidos peias unidades d^oo^servação do 
On^pode Proteção Integral medianteacobrança de tax^devisitaçãoeoutras^ 
rendas decorrentes dearrecádação, serviçoseativi^desda própria onidade 

^ 



Go^RNOoo 
ESTADODOCEARÁ 

serão atoados de acordo com os segures cr i tér^ 
l^até cinquenta por cen^enão meoos que vioteecioco por cento, 

naimpiementação^manutençãoegestãoda própna unidade; 
IIDatócinquenta por cento, enãomenos que vinteecinco por 

cento, na regularização fundiária das unidades de conservação do Orupo; 
^t^atá cinquenta por cento,enão menos que quinze por oento,na 

impiementação, manutençãoegestãodeoutrasunidadesdeconservaçãodo 
Orupo de Proteção integrai. 

Art. 10. As ãreas das unidades de conservação do Orupo de 
Proteção integrai são considerada zona rurai, para os efeitos iegais. 

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de 
conservação de que trata este artigo, uma vez definida formalmente, não pode 
ser transformada em zona urbana. 

Art . lLOPoder Executivo estabelecerá os limites paraoplantio de 
organismos geneticamente modificados nas áreas que circundam as unidades de 
conservaçãoatáque seja fixada sua zona de amorteoimentoeaprovadooseu 
respectivo Piano de Manejo. 

Parágrafo únioo.Odisposto no caput deste artigo não se aplicaá 
Área de Proteção AmbientaleReserva Particular do Patnmônio Naturai 

Art. 12. A seleção das áreas a serem inciuidas no SEUO será 
baseada em critáriostácnicocientificos,sendo prioritáriaacriação daquelas que 
contiveremecossistemasaindanãorepresentados no SEUO, ouemiminente 
perigo de eliminação ou degradação ou, ainda, pela ocorrência de espécies 
ameaçadas de extinção. 

Art.13. Os Órgãos Executores,em artioulação comaOomunidade 
Oientifioa, poderão incentivarodesenvolvimento de projetos de pesquisa nas 
unidadesdeconservação, visando aumentarooonbeoimentosobreafauna,a 
flora, a ecologia e a dinâmicadas populações nelas existentes, bem comoa 
elaboraçãoeatualizaçãodos Planos de Manejo. 

Art.14. Deverãoser incentivadas atividades de eduoação ambiental 
em todas as categorias das UO. 

Parágrafo único. Oompete aos Órgãos Executores, conjuntamente 
comoÓrgãoOentrai,estabelecer mecanismos de sintonia entre os Oonselbos 
Consultivos de todas as unidades de conservação localizadas no território 
cearense. 

^ 
Art.10. Poderá ser criado um serviço especial de fiscalização nas 

unidades de conservação, com atribuições especificas, d^r^ineira a fazer 
cumpriralegislação vigente para essas áreas, podend^B^ 
convénios com outras entidades que prestem auxilio áexecução dessa atividadea 

^ 
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GOVERNODO 
ESTADO^GEARÁ 

A ^ I ^ Ç p o d e r púbico e ^ a d u ^ f o m e o ^ a c r i ^ ^ 
espec^cos de incendo á criação de unidades de conservação, bem como 
apoiarã os programas jã existentes. 

Art. 17.Asunidadesdeconservaçãoeãreasprotegidas criadas 
com base nas iegisiaçõesanterioresegue não pertençam ãs categorias previstas 
nestaLeiserãoreavaiiadas,notodoouemparte,noprazodeaté2^dois^anos, 
comoobjetivo de definir sua destinação com base na categoriaefunção para as 
quaisforam criadas,conformeodisposto no regulamento desta Lei. 

Parãgrafo únioo. As Reservas Ecológicas Particulares, nos termos 
do Oeoreto Estadual n̂  2 4 ^ , d e 12 de Setembro d e l ^ , instituídas atéa 
vigência desta Lei, serão reguladas pela respectiva norma, saivo nos casos em 
que o proprietário opte por convertê-la em Reserva Particular do Patrimônio 
Natural, adotando as adequações necessárias. 

Art.10 Sem prejuizo das inovações trazidas por esta Lei, aplicam-
se às unidades de oonservação previstas neste SELIO os objetivos, as diretrizes, 
as definiçõeseas regulamentações já previstas na Lei Eederal n^g.985, de 18 de 
julho de 2000,ou legislação queasuceder. 

Art. 19. As despesas decorrentes da implantação do Sistema 
Estaduai de Unidades de Conservação^SEOC, correrão por conta de dotação 
especificadoConseibodePoliticaseGestão do Meio Ambiente-CONPAM, da 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente^SEMACEeoutras fontes. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for 
necessárioásuaaplicação, noprazode 1̂80 ^centoeoitenta^diasapartir da data 
desuapublicação. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22 Revogamse as disposições em contrário,em especialaLei 
Estadual n̂  14890, deOB de julbo de 2009 

PALÁCIO OA ABOLIÇÃO, OOOOVERNOOOESTAOO OOCEARÁ, em 
Portaieza,aos de de 2010. 

îra Oomes 
OOVERNAOOR^OO ESTAOO OOC ^ 



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
^XEGISUniRA/ /f,SESSAO LEGÍSLATIVA 
UDO NO EXPEDIENTE DA, Î SESSÂO. ÔRDINÁRIA 

* 
"DÍSPASÍO 

Pubíiquc-w e Indua-w em Pfeuta' 
Indua-se na Ordem do Dlo ern / /_ 
Encaminhe-se ao Gabinete da Vresidenaa 
Encamlnhe-se Ã Comlssflo 
Encamlnhe-se ao Autor da PTODOSI 

Env.^/f lTrf/ 

la Proposl 

./T 6, 
^ Presidente / Secretário 

PUBLICADO 

Emj^ .de_J^d5__U 

, a / C ^ C ^ c x c V c ^ 

\ 

. e acordo com art. 

Do - P ^ h LÍO ;K r^uc encaminha-se a 

Comissãg^WWco-; Inst m r u u k ^ ^ 

^ ^ Á ^ r Y ^ L : .^.b u fiL^. , 
Em 

Presidente 
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MENSAGEM /2011(?ODER EXECUTIVO) 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em / 0^ /2011 

DEPUTAL[O$ERQl0 AGUIAR 
Presidente da CCJR 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Céará 

P a r e c e r n / l l LO. 0291/11 

Mensagem 7 .254 /11 

0 Exmo. Senhor Governador do 
Estado do C e a r á , a t r a v é s da Mensagem n 0 7 .254, 
apresen ta ao . Poder L e g i s l a t i v o o P r o j e t o de 
L e i , que " I n s t i t u i o Sistema E s t a d u a l .de 
Unidades de C o n s e r v a ç ã o do C e a r á - SEUC, e dá 
o u t r a s p r e v i d ê n c i a s " . 

O phefe do E x e c u t i v o * e s t a d u a l , 
encaminhando a p ropos ta assevera que : . 

"O Projeto de Lei ora apresentado, visa 
a adequação e atua lização da legislação 
pertinente á matéria,' revogando-se a 
Lei n0 14.'390, de 07 de julho de 2009, 
e instituindo-se o .Sistema' Sstadual de 
Unidades de Conservação do Ceará , -* 
SEUC. 

Conforme se infere do incluso projeto 
de lei, as Unidades"de Conservação - UC 
encontram-se dispostas de forma . mais 
detalhada, com a previsão de 
elaboração, atualização e implementação 
de Planos de Manejo. Demais, as 
Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural - RPPN passam a integra r as 
Unidades de Conserva ção - UC, como 
Unidades de Uso'Sustentável." 

Sy 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

No que concerne ap tema sob 
exame, de te rmina a C o n s t i t u i ç ã o do , Estado do 
C e a r á em seu a r t i g o 259, i n c i s o s I V , V I , e 
2 60,, ' c a p u t ' , o s e g u i n t e : 

A r t . 259. 0 meio ambiente e q u i l i b r a d o e 
uma sad ia q u a l i d a d e de v i d a s ã o 
d i r e i t o s i n a l i e n á v e i s do povo, impondo-
se ao Estado e à comunidade o dever de 
p r e s e r v á - l o s e d e f e n d ê - l o s . 

P a r á g r a f o - ú n i c o . Para assegurar a 
e f e t i v i d a d e desses d i r e i t o s , cabe ap 
Poder P ú b l i c o , nos termos da l e i 
e s t a d u a l : 

( . . . ) 

•IV - estabelecer, dentro do 
planejamento geral de proteção ao meio 
ambiente, áreas especificamente 
protegidas, criando," através de l e i , 
parques, reservas, estações ecológicas 
e outras unidades de conservação, 
implantando-os e mantendo-os com òs 
serviços públicos • indispensáveis às 
suas f i n a l i d a d e s ; 

VI - conservar os ecossistemas, 
existentes nos seus l i m i t e s 
t e r r i t o r i a i s , caracterizados pelo 
estágio de equilíbrio a t i n g i d o entre 
condições fís i co-naturai s e os seres 
vivos, com o fim de e v i t a r a ruptura 
desse equilíbrio. 

A r t . 260. 0 processo de "planejamento 
para o meio ambiente deverá ocorrer de 
forma a r t i c u l a d a entre Estado, 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

/ 
Municípios e entidades a f i n s , 
f e d e r a l e r e g i o n a l . 

em nível 

Ademais, a i n i c i a t i v a de Leis 
envolvendo a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias e órgãos ^públicos 
da Administração Estadual, efetivamente, é de 
competência p r i v a t i v a do Poder Executivo^ 
posto t r a t a r - s e da organização a d m i n i s t r a t i v a 
do ente federado consoante comando insc u l p i d o 
no a r t . .60,' §2°, " c", da Constituição 
Estadual, que reproduz o a r t . 61, § I o , I I , 
"b", da Carta' P o l i t i c a ' Federal. 

Neste sentido é ainda o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
senão vej amos: ' 

"compete ao E x e c u t i v o a criação, 
estruturação e atribuições dos 
Ministérios' e ó r g à o s da administração 
públicafalinea "e" do i n c i s o I I do § 
1° do a r t . 61 da Constituição F e d e r a i ; . 
A s i m e t r i a há de ser observada, 
r e l a t i v a m e n t e aos Estados-membros." 
(ADI 1.275-4-SP - Rei. M i n i s t r o Marco 
Aurélio). 

Por fim, pro j e t o em comento 
guarda fundamento no a r t . 3o, §§ I o e 2 o da Lei 

3. 
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n. 13.297 , de 07 de março de 2003, que assim 
dispõe:' • 

A r t . 3' 

§ I o . O Poder Executivo- tem a missão 
\ 

b á s i c a de conceber e i m p l a n t a r 
p o l í t i c a s p ú b l i c a s , -planos, p rogramas , 
p r o j e t o s .e a ç õ e s que t raduzam, de forma 
ordenada', os p r i n c í p i o s emanados da 
C o n s t i t u i ç ã o , ' da$ L e i e dos o b j e t i v o s -
do Governo, em e s t r e i t a a r t i c u l a ç ã o com 
os demais Poderes re o u t r o s n í v e i s de 
Governo. 

§ 2 ° . As a ç õ e s empreendidas p e l o ^Poder 
E x e c u t i v o , devem p r o p i c i a r a m e l h o r i a e 
o apr imoramento das c o n d i ç õ e s s o c i a i s e 
e c o n ó m i c a s da p o p u l a ç ã o do Es tado , nos 
seus d i f e r e n t e s segmentos, e a 
i n t e g r a ç ã o do Estado ao ' e s f o r ç o de 
d e s e n v o l v i m e n t o n a c i o n a l . 

Cumpre a inda s a l i e n t a r que a 
p r o p o s i t u r a • em f o c o , com o novo modelo de 
g e s t ã o do Poder E x e c u t i v o , guarda r e l a ç ã o com 
o p r i n c í p i o da e f i c i ê n c i a a d m i n i s t r a t i v a , 
p recon izado no a r t . 37 da C o n s t i t u i ç ã o de 
1988. 

P o r t a n t o , opino f a v o r á v e l à 
t r a m i t a ç ã o l e g i s l a t i v a em debate , por 
preencher todos os r e q u i s i t o s c o n s t i t u c i o n a i s 
n e c e s s á r i o s . ' 



Assembleia LegÍslativa 
do Estado do Ceará 

É o parecer , ' à c o n s i d e r a ç ã o da 
douta C o m i s s ã o de ' ' C o n s t i t u i ç ã o , . J u s t i ç a e 
R e d a ç ã o . r . 

PROCURADORIA . DA ASSEMBLEIA 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.254/11 

INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE UNIDADES 
DE CONSERVAÇÃO DO CEARÁ, - SEUC, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ÁASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTÁDO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica instituído o Sistema Estadual de Unidades de Conservação - SEUC, 
constituído pelo conjunto de Unidades de Conservação - UCs federais, estaduais e municipais de 
acordo com o disposto nesta Lei e na Lei n0 9.985, de 18 dejunho de 2000. 

Art. 2o A estrutura do SEUC será estabelecida de forma a incluir comunidades bióticas 
geneticamente significativas, abrangendo a maior diversidade possível de ecossistemas- naturais 
existentes no território estadual e nas águas jurisdicionais, dando-se prioridade àqueles que se 
encontrarem mais ameaçados de degradação ou eliminação, bem como àqueles mais representativos e 
em melhores condições de conservação. 

Art. 3o O SEUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 
I - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA, 

com as atribuições de acompanhar a implantação dò Sistema; 
I I - Órgão Central: O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente - CONPAM, 

conforme estabelecido no art. 2o, inciso VII, do Decreto n0 28.642, de 8 de fevereiro de 2007, com as 
atribuições de coordenar e avaliar a implantação do SEUC, propor a criação de UCs no Estado do 
Ceará e inserir no SEUC ãs UCs compatíveis com esta Lei; 

III - Órgãos Executores: O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente -
CONPAM, responsável pela administração e gestão das Unidades de Conservação Estadual e a 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, com as funções de monitoramento e 
fiscalização das Unidades de Conservação Estadual; 

IV - Outros órgãos ou entidades federais, estaduais e municipais responsáveis pela 
administração de UCs, bem como os proprietários de Reservas Particulares do Patrimônio Natural e 
de Reservas Particulares Ecológicas que vierem a integrar o SEUC. 

Art. 4o O Órgão Central será responsável pela elaboração de um Cadastro Estadual de 
Unidades de Conservação, organizado com a cooperação dos demais órgãos federais, estaduais e 
municipais. 

Parágrafo único. O Cadastro Estadual de Unidades de Conservação será divulgado pelo 
Órgão Central e pelos Órgãos Executores e conterá os dados principais de cada UC, incluindo, entre 
outras características relevantes, informações sobre clima, solo, recursos hídricos, inventários de 
fauna, flora e sítios arqueológicos e históricos e indicações de espécies ameaçadas de extinção. 

Art. 5? As UCs integrantes do SEUC serão reunidas em 2 (dois) grupos, com 
características distintas: 

I - Unidades de Proteção Integral: reserva biológica, estação ecológica, parque nacional, 
parque estadual, parque natural municipal, monumento natural, refúgio de vida silvestre; e, . 

II - Unidades de Uso Sustentável: florestal nacional, floresta estadual, floresta municipal, 
reserva extrativista, reserva de desenvolvimento sustentável,' reserva de fauna, área de proteção 



a m b i e n ^ á ^ a d e ^ e v a n ^ m ^ ^ 
^ ^ O o b j ^ v o básico das Unidas 

admitido apcnasouso indico dos seus recursos nabais, com cxccç^^ 
^^Oobjctivo básico das Umdades dc Uso Sustentável cómpatibilizaraco 

da natureza comouso sustentável dc parecia dos seus recursos naturais. 
Art .^As UCs são criadas por ato do Poder Público. 
^I^Acriação deuma unidade dc conservação deve ser prcccdidadc estudos tccnicosc 

dc consulta pública que permitam idcntiflcaralocaiização^adimcnsàocos limites mais adequados 
paraaunidadc,conformc sedispuser cm regulamento. 

^ ^ N o instrumentode criação ou reconhecimento da UCconstarãoadcnominação,a 
categoria demando, os ol̂ ctivoŝ  os limites geográfleos^aárca da unidadecoórgão, entidade ou 
pessoajuridica responsável por sua administração, conforme sedispuser cm regulamento. 

^ ^ ^ N o processode consulta, dc que tratao^l^oPodcrPúblicocobrigadoaforncccr 
informações adcquadascintcligivcisàpopulaçãolocalcaoutras partes interessadaŝ  

^^Nacriaçãodc Estação Ecológica ou Reserva biológica nãocobrigatóriaaconsulta 
dcquctratao^l^dcstcartigo 

^^AsunidadcsdcconscrvaçàodogrupodcUsoSustcntávcl podem ser transformadas 
totalouparcialmcntccmunidadcsdogrupodcProtcçãolntcgral,porinstrumcntonormativodo 
mesmo nivel hierárquico do que criouaunidadc, desde que obedecidos os procedimentosde consulta 
cstahclccidosno^l^dcstcartigo 

^^Aampliaçãodos limites deuma unidade dc conservação, sem modificação dos seus 
limites originais, execto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo doB 
mesmo nivel hierárquico do que criouaunidadc, desde que obedecidos os procedimentosde consulta 
cstabclecidosno^l^dcstcartigo 

^^Adcsafctação ou redução dos limites deuma unidade dc conservação sõ pode ser 
^ita mediante lci especifica. 

A r t . ^ A s unidades dc conservação, cxcctoaÁrcadc Proteção AmbicntalcaRcscrva 
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona dc amortecimento ĉ  quando conveniente, 
corredores ecológicos. 

^ 1̂  O órgão responsável pela gestão da unidade estabelecerá normas especificas 
regulamentando a ocupação c o uso dos recursos da zona dc amortecimento c dos corredores 
ecológicos deuma unidade dc conservação. 

^ ^ O s limites da zona dcamortccimcntocdos corredores ccológicoscas respectivas 
normas, dc que tratao^l^podcrão ser definidas no ato dc criação da unidade ou posteriormente. 

Art .^As UCs devem dispor deum Planode Manejo. 
^^OPlanodc Manejo deve abrangeraárca da unidade dc conservação, sua zona dc 

amortccimcntocos corredores ecológicos, incluindo medidas comofim dc promover sua integração 
ávida cconômicacsocial das comunidades vizinhas. 

^ ^Naclaboração, atualizaçãoc implcmcntaçãodo Planode Mancjodas Reservas 
Extrativistas,das Reservas dedesenvolvimento Sustcntávcl^das Áreas dcProtcçãoAn^bicntalc, 
quando^còubcr, das Florestas Nacionais c das Áreas dc Relevante Interesse Ecológico, será 
asscguradaaampla participação da população residente. 

^^OPlanodcMancjo deuma unidade dc conservação deve ser elaborado no prazode 
cinco anosapartir da data desua criação. B 

^^OPlanodc Manejo poderá dispor sobre asatividadesde liberação plancjadaccultivo 
dc organismos geneticamente modifleados nas Áreas dc Proteção Ambiental c nas zonas dc 
amortecimentô das demais categorias dc unidade dc conservação, observadas as informações 



^ 

B 
contidas na decisào emcada Comissáo Técmca Nâ ^ 

I^orcgistrodc ocorrência dc ancestrais dirctoscparcntcs silvestres; 
II D as ^características dc reprodução, dispersão c sobrevivência do organismo 

geneticamente modificado; 
Ill^oisoiamcntó^ reprodutivo do organismo geneticamente modificado cm reiação aos 

seus ancestrais dirctoscparcntcssiivc^trcs;c 
IV^situaçõcsdc risco do organismo geneticamente modiflcadoãbiodivcrsidadc. 
A^^OsrccursosobtidospclasunidadcsdcconscrvaçãodoGrupodc Proteção integral 

mcdiantcacobrançadc taxade visitaçãocoutrasrendas decorrentesde arrccadação,scrviçosc 
atividades da própria unidade serão aplicados deacordo com os seguintes critérios: 

I^até (cinquenta por cento^enão menos que (vinteecinco por cento), na 
implementação, manutençãoegestão da própria unidade; 

. II^atc5^(cinqucnta por ccnto),cnão menos que (vinteecinco por cento), na 
regularização ^mdiária das unidadesdeconservação do Grupo; 

III ^ até (cinquenta por cento), c não menos que 15 (quinze por cento), na 
implementação, manutençãoe gestãode outrasunidadcsdcconscrvaçãodoGrupodcProtcção 
Integral. 

A ^ 10. As áreas das unidadesde conservação do Grupo dc Proteção Integral são 
consideradas zona rurais para os efeitos legais. 

Parágrafo único.Azonadc amortecimento das unidadesde conservação dc que trata 
este artigo, uma vez deflnida formalmente, não pode ser trans^rmàda cm zona urbanâ  

Art. I I . G Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio dc organismos 
geneticamente modificados nas áreas que circundam â  unidadesde conservação até que seja fixada 
sua zona dcamortccimcntocaprovadooscu respectivo Planode Manejo. 

Parágrafoúnico.Gdisposto no caput deste artigo não sc aplicaàÁrcadc Proteção 
AmbicntalcRcscrva Particular do Patrimônio Natural. ^ 

Art. 12. Asclcçãodasárcasascrcm incl^idasno SEUG scrábascadacmcritérios 
técnico-cientificos, sendo prioritária acriação daquclasquc contiverem ecossistemas ainda não 
representados no SEUC, ou cm iminenteperigo dc eliminação ou degradação ou, ainda, pela 
ocorrência deespécies ameaçadas deextinção. . 

Art.I3.Gs Órgãos Executores, ^m articulação comaGomunidadcGicntiflca, poderão 
incentivarodesenvolvimento dc projetosde pesquisa nas unidades dcconscrvaçào,visando aumentar 
oconhccimcntosobrcafauna,aflora,accologiacadinámica das populações nelas existentes, bem 
comoaclaboraçãocatualização dos Planos dc Manejo. 

Art. 14. Deverão ser incentivadas atividades dc educação ambiental cm todas as 
categorias das UĜ s. 

Parágrafo único. Gompete aos Órgãos Executores, conjuntamente comoÓrgào Central, 
estabelecer mecanismos dc sintonia entre os Conselbos Consultivos dc todas as unidades dc 
conservação localizadas no território cearense. 

Art. 1^. Poderá ser criado um serviço especial dc fiscalização nas unidades dc 
conservação, com atribuições especificas, dcmanciraafazcrcttmpriralcgislação vigente para essas 
áreas, podendo, ainda, serem firmados convénios com outras entidades que prestem auxilio à 
execução dessa atividade. B 

Art. I^.GPodcrPúblicoEstadual fomcntaráacriaçãodc programas cspcciflcosdc 
inccntivoàcriaçãodc unidadesde conservação, bem como apoiará os programas já existentes. 

Art. I^.Asunidadcsdcconscrvaçãocárcasprotcgidascriadascom base nas legislações 
antcriorcs,cquc não pertençam às categorias previstas nesta Lci,serão reavaliadas, no todo ouem 



parte, no prazo de até 2 (dois) anos, com o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e 
função para as quais foram criadas, conforme o disposto no regulamento desta Lei. 

Parágrafo único. As Reservas Ecológicas Particulares, nos termos do Decreto Estadual 
n° 24.220, de 12 de setembro de 1996, instituídas até a vigência desta Lei, serão reguladas pela. 
respectiva norma, salvo nos casos em que o' proprietário ̂ opte por convertê-la em Reserva Particular 
do Patrimônio Natural, adotando as adequações necessárias. 

Art. 18. .Sem prejuízo das inovações trazidas por esta Lei, aplicam-se às unidades de 
conservação previstas neste SEUC os objetivos, as diretrizes, as definições e as regulamentações já 
previstas na Lei Federal n0 9.985, de 18 dejulho de.2000, ou legislaçào que a suceder. 

Art. 19. As despesas decorrentes da.implantação do Sistema Estadual de Unidades de 
Conservação - SEUC, correrão por conta de dotação específica do Conselho de Políticas, e Gestão do * 
Meio Ambiente - CONPAM, da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, e outras 
fontes. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei; no que for necessário à sua 
aplicação, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Estadual n0 14.390, 

de 7 dejulho de 2009. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

9dejunho de 2011. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SESSENTA E CINCO 

IÍI 
INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE UNIDADES 
DE CONSERVAÇÃO DO CEARÁ - SEUC, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ÁASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Sistema Estadual de Unidades de Conservação - SEUC, 
constituído pelo conjunto de Unidades de Conservação - UCs federais, estaduais e municipais de 
acordo com o disposto nesta Lei e na Lei n0 9.985. de 18 de junho de 2000. 

Art. 2o A estrutura do SEUC será estabelecida de forma a incluir comunidades bióticas 
geneticamente significativas, abrangendo a maior diversidade possível dc ecossistemas naturais 
existentes no território esladual c nas águas jurisdicionais, dando-se prioridade àqueles que se 
encontrarem mais ameaçados de degradação ou eliminação, bem como àqueles mais representativos e 
em melhores condições de conservação. 

Art. 3o O SEUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 
I - Órgào Consultivo e Deliberativo: o Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA, 

com as atribuições de acompanhar a implantação do Sistema; 
II - Órgão Central: O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente - CONPAM. 

conforme estabelecido no art. 2o, inciso VII, do Decrelo n0 28.642, de 8 de fevereiro dc 2007, com as 
atribuições de coordenar e avaliar a implantação do SEUC, propor a criação de UCs no Estado do 
Ceará e inserir no SEUC as UCs compatíveis com esta Lei; 

III - Órgãos Executores: O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente -
CONPAM, responsável pela administração c gestão das Unidades de Conservação Estadual c a 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, com as funções de monitoramento c 
fiscalização das Unidades de Conservação Estadual; 

IV - Outros órgãos ou entidades federais, estaduais e municipais responsáveis pela 
administração de UCs, bem como os proprietários de Reservas Particulares do Patrimônio Natural o 
de Reservas Particulares Ecológicas que vierem a integrar o SEUC. 

Art. 4o O Órgão Central será responsável pela elaboração de um Cadastro Estadual de 
Unidades de Conservação, organizado com a cooperação dos demais órgàos federais, estaduais e 
municipais. 

Parágrafo único. O Cadastro Estadual de Unidades de Conservação será divulgado pelo 
Órgão Central c pelos Órgãos Executores e conterá os dados principais de cada UC, incluindo, entre 
outras características relevantes, informações sobre clima, solo, recursos hídricos, inventários dc 
fauna, flora c sílios arqueológicos e históricos e indicações de espécies ameaçadas de extinção. 

Art. 5° As UCs integrantes do SEUC serão reunidas em 2 (dois) grupos, com 
características distintas: 

I - Unidades de Proteção Integral: reserva biológica, estação ecológica, parque nacional, 
parque estadual, parque'natural municipal, monumento natural, refúgio de vida silvestre; e, 

II - Unidades de Uso Sustentável: florestal nacional, floresta estaduaL floresta municipal, 
reserva extrativista, reserva de desenvolvimento sustentável, reserva de fauna, área de proteção 
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ambiental, área de relevante interesse ecológico e reserva particular do patrimônio natural. 
§ I o O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo 

admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei. 
§ 2o O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável c compatibilizar a conservação 

da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 
Art. 6o As UCs são criadas por ato do Poder Público. 
§ I o A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e 

de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados 
para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 

§ 2o No instrumento de criação ou reconhecimento da UC constarão a denominação, a 
categoria de manejo, os objetivos, os limites geográficos, a área da unidade e o órgão, entidade ou 
pessoajuridica responsável por sua administração, conforme se dispuser em regulamento. 

§ 3o No processo de consulta, de que trata o § 1°, o Poder Público é obrigado a fornecer 
informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 4o Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta 
de que trata o § 10 deste artigo. 

§ 5o As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas 
total ou parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do 
mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta 
estabelecidos no § 1° deste artigo. 

§ 6o A ampliação dos limites dc uma unidade dc conservação, sem modificação dos seus 
limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do 
mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos dc consulta 
estabelecidos no § l'deste artigo. 

§ 7o A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser 
feita mediante lei específica. 

Art. 7o As unidades de conservação, exceto a Área de Proteção Ambiental e a Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, 
corredores ecológicos. 

§ I o O órgão responsável pela gestão da unidade estabelecerá normas específicas 
regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores 
ecológicos de uma unidade de conservação. 

§ 2o Os limites da zona dc amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas 
normas, de que trata o § 1°, poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente. 

Art. 8o As UCs devem dispor dc um Plano de Manejo. 
§ P O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de 

amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração 
à vida económica e social das comunidades vizinhas. 

§ 2o Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas 
Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, 
quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será 
assegurada a ampla participação da população residente. 

§ 3o O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de 
cinco anos a partir da data de sua criação. • 

§ 4o O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo 
de organismos geneticamente modificados nas. Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de 
amortecimento das demais categorias de unidade de conservação, observadas as informações 
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comidas na decisão técnica da Comido Técnica Nacion̂ ^ 
I - orcgistrodc ocorrência dc ancestrais dirctoscparcntcs silvestres; 
II ^ as características dc reprodução, dispersão c sobrevivência do organismo 

geneticamente modificado; 
Ill^oisoiamcnto reprodutivo do organismo geneticamente modificado cm relação aos 

ĉus ancestrais dirctoscparcntcssiÍvcstrcs;c 
IV-situaçòcsdc risco do organismo geneticamente modificadoàbiodivcrsidadc. 
A^^GsrccursosobtidospclasunidadcsdcconscrvaçãodoCrupodc Proteção Integrai 

mcdiantcacobrançadc taxade visitaçãocoutrasrendas decorrentes dearrecádação, serviçose 
atividades da própria unidade serão aplicados deacordo com os seguintes critérios: 

I^atc (cinquenta por ccnto),cnão menos que (vinteecinco por cento), na 
implementação, manutençãoegestão da própria unidade; 

I I - até (cinquenta por ccnto),cnão menos que (vinteecinco por cento), na 
regularização fimdiária das unidadesde conservação do Grupo; 

III ^ até (cinquenta por cento), c não menos que 15 (quinze por cento), na 
implcmcntação,manutcnçãocgcstãodcoutrasunidadcsdcconscrvaçãodoGrupodcProtcção 
Integral 

A ^ 10. As áreas das unidades dc conservação do Grupo dc Proteção integral são 
consideradas zona rural, para os efeitos legais. 

Parágrafo único.Azonadc amortecimento das unidadesde conservação dc que trata 
este artigo, uma vez definida fom âlmcntc, não pode ser transformada cm zona urbana. 

Art. I I . G Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio dc organismos 
geneticamente modificados nas áreas que circundam as unidadesde conservação até que seja fixada 
sua zona dcamortccimcntocaprovadooscu respectivo Planode Manejo. 

Parágrafo único. Gdispostonocaput deste artigonãoscaplicaà Arca dcProtcção 
AmbicntalcRcscrva Particular do Patrimônio Natural. 

Art. 12. Asclcçãodasárcasascrcm incluídasno SEUG scrábascadacmcritérios 
técnicocicntificos, sendo prioritáriaacriação daquelas que contiverem ecossistemas ainda não 
representados no SEUG, ou cm iminente perigo dc eliminação ou degradação ou, ainda, pela 
ocorrência deespécies ameaçadas deextinção. 

Art. 13. Gs Órgãos Executores, cm articulação comaGomunidadc Científica, poderão 
incentivarodesenvolvimento dc projetos depesquisa nas unidades dcconscrvação,visando aumentar 
oconbccimcntosobrcafauna,afiora,accologiacadinâmica das populações nelas existentes, bem 
comoaclaboraçãocatualização dos Planos dc Manejo 

Art. 14. Deverão ser incentivadas atividades dc educação ambiental cm todas as 
categorias das UĈ s. 

Parágrafo único. CompctcaosÓrgãos Executor, conjuntamcntccomoGrgãoCcntral, 
estabelecer mecanismos dc sintonia entre os Conselbos Consultivos dc todas as unidades dc 
conservação localizadas no território cearense. 

Art. 1^. Poderá ser criado um serviço especial dc fiscalização nas unidades dc 
conservação, com atribuições especificas, dcmanciraafazcrcumpriralcgislação vigente para essas 
áreas, podendo, ainda, serem firmados convénios com outras entidades que prestem auxílioà 
execução dessa atividade. 

Art. 16. G Poder Público Estadual lomcntaráacriaçãodcprogramascspccíficosdc 
inccntivoàcriaçãodc unidadesdeconservação, bem como apoiará os programas já existentes. 

Art. 17.As unidades dcconscrvaçãocárcas protegidas criadas com base nas legislações 
antcriorcs.cquc não pertençam às categorias previstas nesta Lci,serão reavaliadas, no todo ou cm 
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parte, no prazo de até 2 (dois) anos, com o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e 
ftinção para as quais foram criadas, conforme o disposto no regulamento desta Lei. 

Parágrafo único. As Reservas Ecológicas Particulares, nos termos do Decreto Estadual 
n0 24.220, de 12 de setembro de 1996, instituídas até a vigência desta Lei, serão reguladas pela 
respectiva norma, salvo nos casos em que o proprietário opte por convertê-la em Reserva Particular 
do Patrimônio Natural, adotando as adequações necessárias. 

Art. 18. Sem prejuízo das inovações trazidas por esta Lei, aplicam-se às unidades de 
conservação previstas neste SEUC os objetivos, as diretrizes, as definições e as regulamentações já 
previstas na Lei Federal n0 9.985, de 18 dejulho de 2000, ou legislação que a suceder. 

Art. 19. As despesas decorrentes da implantação do Sistema Estadual de Unidades de 
Conservação - SEUC, correrão por conta de dotação específica do Conselho de Políticas e Gestão do 
Meio Ambiente - CONPAM, da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, e outras 
fontes. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua 
aplicação, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação. 
Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Estadual n0 14.390, 

de 7 dejulho de 2009. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

9dejunho de 2011. 
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